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Anexo H - Resumo em português e palavras-chave (Obrigatório, mínimo 200 palavras) 
 

 

 

 

 

 

RESUMO 

 
 
 
A presente monografia discute o direito à morte digna viabilizado por meio das diretivas 
antecipadas de vontade, regulamentado através da Resolução n.1995/2012 do Conselho 
Federal de Medicina. Busca analisar o tema observando como a morte é tratada socialmente, 
tanto no passado como atualmente. A partir disso, analisa-se o tratamento direcionado ao 
paciente terminal, e se no processo final da vida também são resguardados o princípio da 
dignidade da pessoa humana, da inviolabilidade do direito à vida, da vedação ao tratamento 
degradante e da autonomia privada da pessoa humana, cujos fundamentos advêm da 
Constituição Federal de 1988. Em seguida, trata da ortotanásia e sua adequação ao 
ordenamento jurídico brasileiro, bem como traça breves apontamentos sobre temas correlatos, 
que dizem respeito à prática da eutanásia e distanásia. Por fim, este trabalho analisa o papel 
das diretivas antecipadas de vontade na concretização da morte no tempo certo, pautado no 
respeito à dignidade da pessoa humana em estado terminal. 
 
Palavras-chave: Diretivas antecipadas de vontade. Direito à morte digna. Dignidade da 

pessoa humana. 
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Anexo I - Resumo traduzido e palavras-chave (Obrigatório) 
 

 
 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
 
This Final Course Assignment discusses right to a dignified death, that was made possible 
through anticipated directives of will, regulated by Resolution n.1995/2012 of the Federal 
Council of Medicine. It seeks to analyze the theme by observing how death is treated socially 
in the past and at the present. Secondly, the treatment given to the terminal patient is 
analyzed, and if in the final process of life the principle of the dignity of the human person, 
the inviolability of the right to live, the prohibition of degrading treatment and the private 
autonomy of the human being, whose foundations come from the Federal Constitution of 
1988. Then it deals with orthatanasia and its adequacy to the Brazilian legal system, as well as 
make notes about related topics, which concern to the practice of euthanasia and dysthanasia. 
Finally, this work analyzes the role of anticipated directives of will in the concretization of 
death in the right time, based on respect for the dignity of the human being in a terminal state.  
 
Keywords: Anticipated directives of will. Right to a dignified death. Dignity of the human 

being. 
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Anexo K - Introdução 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

As diretivas antecipadas de vontade são um tema ainda pouco discutido no Brasil, e 

com tratamento legal ainda inexistente. Sua regulamentação teve origem com a Resolução n. 

1995/2012 do Conselho Federal de Medicina, que trata de maneira geral a forma como os 

pacientes podem expor suas vontades frente ao fim da vida. A resolução norteia a conduta 

médica no enfrentamento de casos em que o paciente não deseja submeter-se a procedimentos 

que só prolongarão sua vida, sem garantir que sua dignidade permaneça intocável. A análise 

de quais técnicas podem ou não ser invasivas 
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Anexo L - Desenvolvimento 
 

2 TERMINALIDADE DA VIDA: perspectivas históricas e conceitos 

 

O fim da vida e os direitos que o cercam devem ser analisados considerando o 

contexto histórico no qual o homem vive. Isto porque a morte foi enfrentada de formas 

distintas durante a vida humana, tendo sido ora proclamada, ora observada em silêncio. As 

sociedades encaram o tema de acordo com a cultura que a cercam. No Brasil, a morte é ainda 

encarada como tabu, tendência também presente em outras sociedades que valorizam o 

homem e sua vitalidade. No entanto, não sempre esteve o fim da vida neste patamar, razão 

pela qual convém traçar um breve histórico sobre o tema, bem como tratar de conceitos 

iniciais. 

 

2.1 Alguns aspectos histórico-culturais sobre a morte 

 

A relação do homem com a morte pode ser analisada pelo viés religioso, cultural, 

histórico, social, econômico, ou mesmo político. Pode ser discutida de diversas perspectivas 

porque é um evento que simboliza um fim, que significa não só lidar com o momento da 

morte, a finitude do corpo humano, mas com a história, realizações e expectativas de um 

indivíduo que chegaram a termo. Iniciando a percepção do homem sobre a morte, observa-se 

que a partir da Idade Média, tal evento deveria ser algo a se tornar público. Era um ritual a ser 

compartilhado socialmente, razão pela qual uma morte repentina, que não era precedida pelos 

devidos rituais, era notadamente indesejada. Afirma Àries (2000, p. 18): 

 
Para que a morte fosse assim anunciada, era preciso que não fosse súbita, repentina. 
Quando não prevenia, deixava de aparecer como uma necessidade temível, mas 
esperada e aceite, quer se quisesse quer não. Despedaçava então a ordem do mundo 
em que todos acreditavam, instrumento absurdo de um acaso por vezes dissimulado 
em cólera de Deus. Por isso, a mors repentina era considerada como infame e 
vergonhosa. 

 

E assim o foi porque o morrer, no medievo, era encarado como uma passagem, de 

acordo com a ideologia cristã, do deixar o plano físico e ir ao encontro de Deus. Para tanto, 

era necessário deixar a vida de forma satisfatória: pedindo perdão, quando necessário, e 

deixando as últimas diretivas aos familiares. 
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Anexo M – Considerações Finais 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A discussão do término da vida encontra barreiras a partir dos valores morais, 

jurídicos e culturais construídos pela sociedade. Busca-se usufruir da vida enquanto ela é 

realidade, e evita-se discutir a morte. No entanto, falar sobre o fim da vida é necessário. 

Apesar do constante avanço da medicina, a morte é uma realidade para qualquer ser vivo. O 

que se discute, em relação à vida humana, é de que forma o processo de morte pode se 

suceder. 

Tratar sobre o direito à morte digna é considerar que, precipuamente, este possui 

fundamento que emana da própria Constituição Federal de 1988, de forma implícita. A vida é 

um ciclo que encontra seu fim na morte. Negar que direitos sejam resguardados no processo 

de morte é prejudicar parte da existência do indivíduo. Afinal, não decrescem os direitos com 

o passar do tempo; ao contrário, estes devem permanecer até o último momento. 

Nesse contexto, quando a prática da ortotanásia encontrou acolhimento pelo 

ordenamento brasileiro, teve início as discussões que argumentam que a vida humana não é 

mero objeto a ser posto em testes de resistência quando se configura a prática da obstinação 

terapêutica, tampouco é tão frágil a ponto de qualquer um poder dela dispor como quiser. O 

constituinte preza pelo direito à vida, e é por tais motivos que o acolhimento de condutas que 

abreviam ou prolongam a vida por meio da ação humana não são consideradas dignas. 

Nesse sentido, notável é a importância da Resolução n. 1995/2012 do Conselho 

Federal de Medicina, que inaugurou, ainda que timidamente, um caminho para que se efetive 

o direito à morte digna no seio da sociedade brasileira. Em que pese o tema ser pouco 

debatido, já norteou decisões que asseguraram a defesa do princípio da dignidade humana e 

da autonomia privada do paciente em estado terminal, razão pela qual, não só válido perante a 

normativa constitucional e civilista, a Resolução é viabilizadora do respeito aos direitos 

humanos no contexto brasileiro. 
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